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PROVIMENTO CONJUNTO Nº 4/2025-GP/CGJ, DE 8 DE AGOSTO DE 2025. 

 

Institui o Cadastro de Advogadas e 

Advogados Dativos do Poder Judiciário do 

Estado do Pará – CADV-PJPA, e dispõe sobre 

os procedimentos para nomeação e fixação 

de honorários a advogadas e advogados 

dativos, nos termos da Resolução nº 618, de 

19 de março de 2025, do Conselho Nacional 

de Justiça. 

 

O Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA, Presidente 

do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), e a Desembargadora MARIA 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA, Corregedora-Geral de Justiça do TJPA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 618, de 19 de março de 

2025, do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece diretrizes gerais para 

o aprimoramento da transparência e do efetivo controle na nomeação e no 

pagamento de advogadas e advogados dativos nos tribunais brasileiros, e 

dá outras providências; 

CONSIDERANDO que aos(às) litigantes, em processo judicial ou 

administrativo, e aos(às) acusados(as) em geral são assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (art. 

5º, LV, da CF); 

CONSIDERANDO que a Defensoria Pública é instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
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como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, 

a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em 

todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, 

de forma integral e gratuita, aos(às) necessitados(as), na forma do inciso 

LXXIV do art. 5º da Constituição Federal (art. 134 da CF); 

CONSIDERANDO que a estrutura da Defensoria Pública ainda não 

alcança a prestação de assistência jurídica integral e gratuita aos(às) 

hipossuficientes em todos os municípios brasileiros; 

CONSIDERANDO que o Estado prestará assistência jurídica 

integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos (art. 5º, 

LXXIV, da CF); 

CONSIDERANDO que o(a) advogado(a) é indispensável à 

administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no 

exercício da profissão, nos limites da lei; 

CONSIDERANDO que assistência jurídica por meio de advogadas 

e advogados dativos deve possuir caráter suplementar à atuação da 

Defensoria Pública; 

CONSIDERANDO o preconizado pelo Tribunal de Contas da União, 

no sentido da adoção de medidas para aprimorar a transparência e o 

controle da nomeação de advogadas e advogados dativos em todas as 

unidades jurisdicionais do Judiciário brasileiro, com a divulgação periódica 

e detalhada dos gastos envolvidos (Recomendação 9.2.4, do Acordão 

972/2018-TCU-Plenário); e 

CONSIDERANDO os termos do expediente TJPA-MEM-2025/18899, 

RESOLVEM: 
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Art. 1º  Este Provimento Conjunto institui o Cadastro de Advogadas 

e Advogados Dativos do Poder Judiciário do Estado do Pará – CADV-PJPA, e 

dispõe sobre os procedimentos para nomeação e fixação de honorários a 

advogadas e advogados dativos, nos termos da Resolução nº 618, de 19 de 

março de 2025, do Conselho Nacional de Justiça. 

Art. 2º  A nomeação de advogadas e advogados dativos será 

admitida nas Comarcas em que não houver atuação de órgão da Defensoria 

Pública do Estado do Pará (DPE-PA) ou for constatada a sua incapacidade de 

atendimento. 

Parágrafo único.  Constatada a incapacidade de atendimento da 

DPE-PA, poderá o(a) magistrado(a), de forma fundamentada, proceder à 

nomeação de advogada ou advogado dativo, observadas as disposições 

deste Provimento Conjunto. 

CAPÍTULO I 

DO CADASTRO DE ADVOGADAS E ADVOGADOS DATIVOS – CADV-PJPA 

Art. 3º  Fica instituído o Cadastro de Advogadas e Advogados 

Dativos do Poder Judiciário do Estado do Pará – CADV-PJPA, disponível para 

consulta aos(às) magistrados(as). 

§ 1º  O cadastro de que trata o caput deste artigo será dividido 

por áreas de atuação e por Comarca. 

§ 2º  Para os fins do caput deste artigo, o TJPA poderá celebrar 

convênio com a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Pará (OAB-PA), 

com a participação da DPE-PA, a fim de cadastrar interessados(as) em atuar 

como advogadas e advogados dativos. 

Art. 4º  O CADV-PJPA disponibilizará para consulta as seguintes 
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informações: 

I - nome do(a) advogado(a); 

II - número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil – 

Seção Pará – OAB-PA; 

III - endereço profissional; 

IV - número de telefone com DDD, apto a receber mensagens 

instantâneas via aplicativo; 

V - endereço de correio eletrônico; 

VI - Comarcas de atuação; e 

VII - eventual especialização ou áreas do Direito de interesse. 

Parágrafo único. Não haverá limitação de indicação de Comarcas 

de atuação ou de áreas do Direito de interesse. 

Art. 5º  O CADV-PJPA será coordenado por Comissão definida pela 

Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, a quem compete, 

dentre outros: 

I - conduzir o procedimento de cadastramento dos(as) 

advogados(as); 

II - decidir pela inclusão e exclusão dos(as) advogados(as) do 

cadastro, e eventuais impugnações; e 

III - acompanhar a regularidade quanto aos procedimentos 

adotados no cumprimento e na execução deste Provimento Conjunto. 

Parágrafo único.  A Comissão contará com o apoio da Central de 
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Comunicação Interna e de Apoio à Magistratura – CCIAM, a quem caberá a 

operacionalização e análise sistemática dos documentos apresentados 

pelos(as) advogados(as) interessados(as) em se cadastrar. 

Seção I 

Do Cadastramento 

Art. 6º  O TJPA publicará edital para inscrição de interessados(as) 

em integrar o Cadastro de Advogadas e Advogados Dativos do Poder 

Judiciário do Estado do Pará – CADV-PJPA. 

§ 1º  São requisitos para integrar o CADV-PJPA: 

I - regular inscrição junto à Ordem dos Advogados do Brasil – 

Seção Pará; 

II - inexistência de impedimento ao pleno exercício da profissão; 

III - inexistência de impedimento em razão do disposto no art. 11 

deste Provimento Conjunto; e 

IV - possuir certificado digital e demais ferramentas necessárias 

para operar o sistema de peticionamento e acompanhamento processual 

eletrônicos, mantidos pelo TJPA. 

Art. 7º  O edital fixará os seguintes documentos a serem 

apresentados no ato de inscrição, sem prejuízo de outros que a Comissão 

do CADV-PJPA entenda necessários: 

I - formulário, acompanhado da documentação comprobatória, 

contendo as seguintes informações:  

a) o nome do(a) advogado(a); 

b) o número de inscrição na OAB-PA e no Cadastro de Pessoas 

Físicas da Receita Federal – CPF; 

c) o número do documento de identidade; 
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d) os endereços residencial e profissional; 

e) o endereço de correio eletrônico; 

f) número de telefone com DDD, apto a receber mensagens 

instantâneas via aplicativo; 

g) o número de inscrição perante a Previdência Social e/ou 

PIS/PASEP; 

h) os dados bancários; 

i) Comarcas de atuação; e 

j) especialização ou áreas do Direito de interesse; 

II - certificado de pós-graduação reconhecido pelo Ministério da 

Educação, se houver indicado especialização; 

III - declaração de que atende aos requisitos dos incisos II e IV do 

§ 1º do art. 6º deste Provimento Conjunto; 

IV - termo de compromisso, onde devem constar os deveres e 

obrigações previstos neste Provimento Conjunto, e, ainda: 

a) a exigência de conduta compatível com o Código de Ética e 

Disciplina da OAB; e 

b) o respeito à Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994 

(Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB); e 

V - termo de consentimento para tratamento de dados pessoais 

de acordo com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados – LGDP). 

§ 1º  A documentação apresentada e as informações registradas 

no sistema são de inteira responsabilidade do(a) advogado(a) 

interessado(a), que garantirá sua autenticidade e veracidade, sob as penas 

da lei, estando o respectivo credenciamento condicionado ao correto 
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preenchimento dos campos de cadastro e de inscrição, mediante o 

fornecimento de todas as informações exigidas e os documentos que 

deverão ser inseridos obrigatoriamente em formato digital. 

§ 2º  É responsabilidade do(a) advogado(a) manter seus dados 

atualizados. 

Art. 8º  Serão incluídos(as) no CADV-PJPA os(as) advogados(as) 

considerados(as) aptos(as) à nomeação pela Comissão do cadastro. 

Parágrafo único.  Os cadastros incompletos não serão 

considerados aptos para fins de nomeação. 

Art. 9º  O cadastramento no CADV-PJPA não assegura direito 

subjetivo à nomeação para efetiva atuação. 

Art. 10.  O cadastramento no CADV-PJPA ou a efetiva atuação 

do(a) advogado(a) dativo(a) não gera vínculo empregatício ou estatutário, 

nem obrigação de natureza previdenciária ao Poder Judiciário do Estado do 

Pará. 

Seção II 

Da exclusão do CADV-PJPA 

Art. 11.  Serão excluídos(as) do CADV-PJPA a advogada ou o 

advogado que: 

I - manifestar o interesse expresso de ser excluído; 

II - recusar, injustificadamente, por 3 (três) vezes, no prazo de 2 

(dois) anos, a assunção do múnus público; 

III - abandonar a causa; 

IV - atuar com desídia, negligência ou imperícia; 
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V - prestar informações falsas no momento de sua inscrição; e 

VI - praticar as condutas vedadas previstas nos arts. 19, 20 e 21 

deste Provimento Conjunto. 

§ 1º  No caso dos incisos I e II do caput deste artigo, o(a) 

advogado(a) somente poderá pleitear a reinclusão após decorridos 6 (seis) 

meses do ato de exclusão. 

§ 2º  Nos casos dos incisos III, IV, V e VI do caput deste artigo, 

o(a) advogado(a) somente poderá pleitear a reinclusão após decorridos 24 

(vinte e quatro) meses do ato de exclusão. 

§ 3º  A decisão pela exclusão compete à Comissão do CADV-PJPA, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa ao(à) advogado(a). 

§ 4º  O disposto neste artigo não impede a aplicação de eventuais 

sanções disciplinares pelo órgão de classe.  

Art. 12.  A exclusão do CADV-PJPA não desonera o(a) advogado(a) 

de cumprir seus deveres nos processos ou procedimentos para os quais 

tenha sido nomeado(a). 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica 

aos casos de impossibilidade legal, permanente ou temporária, de o(a) 

profissional prosseguir no desempenho da atividade para a qual foi 

nomeado(a). 

CAPÍTULO II 

DA NOMEAÇÃO DE ADVOGADA E ADVOGADO DATIVO 

Art. 13.  A nomeação de advogada e advogado dativo é ato 

exclusivo do(a) magistrado(a), sendo-lhes vedado designar cônjuge, 
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companheiro, companheira ou parente, em linha reta ou colateral até o 

terceiro grau, para atuar em processo sob sua condução. 

Art. 14.  A nomeação de advogada e advogado dativo observará 

os seguintes critérios: 

I - impessoalidade; 

II - especialidade, caso possível; 

III - preferência de designação de advogadas e advogados dativos 

com atuação na mesma Comarca em que tramita o processo; 

IV - alternância nas nomeações, salvo impossibilidade 

devidamente justificada; e 

V - publicidade dos valores arbitrados a título de honorários. 

Art. 15.  A nomeação da advogada e do advogado dativo será 

feita para patrocínio de todo o processo, e, apenas em caráter excepcional, 

será admitida a nomeação para atos isolados. 

Art. 16.  Será admitida a nomeação do(a) mesmo(a) advogado(a) 

para atuar em processos conexos, a fim de melhor atender os interesses 

do(a) assistido(a). 

Art. 17.  Havendo recusa, justificada ou não, ou impossibilidade 

legal para assunção do múnus público pelo(a) advogado(a), deverá ser 

contatado(a) outro(a) profissional disponível no cadastro, observando-se os 

critérios do art. 14 deste Provimento Conjunto. 

Parágrafo único.  A Comissão do CADV-PJPA e a respectiva 

Seccional da OAB-PA deverão ser comunicadas em caso de recusa 

injustificada ao cumprimento do múnus público atribuído ao(à) advogado(a) 
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nomeado(a). 

Art. 18.  Não havendo profissional disponível no cadastro, caberá 

a nomeação à livre escolha motivada do(a) magistrado(a), observando, 

quando possível, os critérios do art. 14 deste Provimento Conjunto, sem 

prejuízo da comunicação à Procuradoria-Geral do Estado do Pará, à DPE-PA 

e à respectiva Secccional da OAB-PA. 

Seção I 

Das vedações à advogada e ao advogado dativo nomeado(a) 

Art. 19.  A nomeação para advocacia dativa decorre de decisão 

judicial e consiste em ato pessoal e intransferível, sendo vedado ao(à) 

advogado(a) nomeado(a), em quaisquer hipóteses, a constituição de 

mandato ou substabelecimento de poderes. 

Art. 20.  É vedada a utilização, pelo(a) advogado(a) dativo, de 

expressão, termo, vocábulo ou símbolo que denote caráter permanente ao 

múnus público de advocacia dativa ou que seja capaz de induzir à conclusão 

de se tratar de integrante da Defensoria Pública ou outra entidade pública 

oficial, ou de ser ocupante de cargo público. 

Art. 21.  É vedado ao(à) advogado(a) dativo combinar ou receber 

vantagens de seu(sua) assistido(a), a qualquer título, salvo honorários de 

sucumbência. 

CAPÍTULO III 

DA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS À ADVOGADA E AO ADVOGADO DATIVO 

Art. 22.  A fixação de honorários à advogada e ao advogado 

dativo não representa reconhecimento de qualquer espécie de ônus ao 

Poder Judiciário do Estado do Pará. 
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Art. 23.  Para fixação de honorários devidos à advogada e ao 

advogado dativo, o(a) magistrado(a) observará os seguintes critérios: 

I - o nível de especialização e complexidade do trabalho para o qual 

a advogada ou advogado dativo foi designado(a); 

II - o grau do zelo profissional; 

III - a natureza e a importância da causa; 

IV - o trabalho realizado pela advogada ou advogado; 

V - o tempo de tramitação do processo; 

VI - o lugar da prestação do serviço, observando se o ato foi 

praticado presencialmente ou de forma remota. 

Art. 24.  Compete ao(à) magistrado(a) fixar o momento em que 

será devido o pagamento dos honorários à advogada e ao advogado dativo, 

de acordo com as peculiaridades da causa. 

Parágrafo único.  Nos casos de nomeação para prática de ato 

processual isolado, os honorários à advogada e ao advogado dativo serão 

devidos após a prática do ato para o qual foi designado(a). 

Art. 25.  Para fins de fixação dos honorários devidos às advogadas 

e aos advogados dativos: 

I - as tabelas de honorários elaboradas unilateralmente pelos 

Conselhos Seccionais da OAB não vinculam o(a) magistrado(a), sendo 

utilizadas apenas como referência para o estabelecimento de valor que seja 

justo e que reflita o labor despendido pelo(a) advogado(a); 

II - nas hipóteses em que o(a) magistrado(a) da causa considerar 

desproporcional a quantia indicada na tabela da OAB em relação aos 

esforços despendidos pelo(a) advogado(a) dativo para os atos processuais 



 

PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

 
 

 

 
 

praticados, poderá, motivadamente, arbitrar outro valor; 

III - são vinculativas, quanto aos valores estabelecidos para os 

atos praticados por advogado(a) dativo, as tabelas produzidas mediante 

acordo entre o Poder Público, a Defensoria Pública e a seccional da OAB, 

quando existente; e 

IV - possui caráter vinculante a tabela de honorários 

eventualmente instituída pelo PJPA, na forma dos arts. 96, I, e 125, § 1º, 

parte final, da Constituição Federal de 1988. 

Parágrafo único.  Na ausência das tabelas de honorários 

mencionadas nos incisos do caput deste artigo, poderão ser adotados como 

referência, sem efeito vinculativo, os valores constantes dos indicativos 

publicados pelo Conselho da Justiça Federal (Resolução nº CJF-RES-

2017/00305, de 7 de outubro de 2014 e anexo).  

Art. 26.  Na decisão que arbitrar os honorários, devem constar 

o(a) nome e o número de inscrição na OAB-PA do(a) advogado(a) dativo a 

quem é devido o pagamento, bem como o valor arbitrado pelo serviço 

prestado. 

Art. 27.  Cada unidade judiciária do TJPA deverá enviar relatório 

à Comissão do CADV-PJPA, em periodicidade por esta definida, contendo a 

relação dos valores arbitrados pelo juízo às advogadas e aos advogados 

dativos nomeados(as) e a identificação da respectiva ação. 

Parágrafo único.  A Comissão do CADV-PJPA adotará as 

providências para publicizar os relatórios enviados no sítio eletrônico do 

PJPA. 

Art. 28.  A Secretaria de Tecnologia da Informação e 

Comunicação do TJPA terá o prazo de 90 (noventa) dias para adotar as 

providências técnicas necessárias ao pleno funcionamento do CADV-PJPA. 

Art. 29.  Este Provimento Conjunto entra em vigor na data de sua 
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publicação, devendo ser enviado cópia deste ato à Presidência do Conselho 

Nacional de Justiça. 
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